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PLANO DE AÇÃO DA GUATEMALA 2019

Superando a Pobreza Multidimensional e Preenchendo as Lacunas da Equidade Social: Para uma Agenda Interamericana de Desenvolvimento Social

(Aprovado na Oitava Sessão Plenária, realizada em 29 de março de 2019,

e sujeito a revisão pela Comissão de Estilo)

A. ANTECEDENTES
NÓS, OS MINISTROS, AS MINISTRAS E ALTAS AUTORIDADES DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DOS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA), reunidos na Cidade da Guatemala, Guatemala, em 28 e 29 de março de 2019, por ocasião da Quarta Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), nos comprometemos a colocar em prática o seguinte Plano de Ação para atender às prioridades e linhas de ação fundamentais estabelecidas na Declaração da Guatemala até a próxima reunião ministerial, prevista para 2021, e a continuar avançando na erradicação da pobreza, na redução da desigualdade e na expansão da proteção social e da cooperação hemisférica para promover o desenvolvimento social.


Os Estados membros da OEA reconheceram a necessidade de se fomentar as sinergias e a coordenação com outras entidades e mecanismos do Sistema Interamericano, instituições de desenvolvimento, órgãos financeiros internacionais, o setor privado (parcerias público-privadas) e organizações da sociedade civil e outros atores sociais em diferentes instrumentos, entre os quais a Declaração de Assunção “Desenvolvimento com Inclusão Social”, a resolução AG/RES. 1 (XLVII-E/14), “Orientações e objetivos da Visão Estratégica da Organização dos Estados Americanos”, aprovada no Quadragésimo Sétimo Período Extraordinário de Sessões da Assembleia Geral em 12 de setembro de 2014, e a Declaração da Terceira Reunião Ministerial de Desenvolvimento Social realizada no Paraguai em 2016.


Em vista disso, uma “Agenda Interamericana para o Desenvolvimento Social” poderia apresentar objetivos e linhas prioritárias de ação de longo prazo, definidos pelos Estados membros da OEA para pautar o diálogo sobre políticas e a cooperação interamericana em matéria de desenvolvimento social. Os principais objetivos dessa agenda seriam: 1) oferecer aos Estados membros um ambiente de diálogo sobre políticas; 2) priorizar linhas de ação para orientar a cooperação em desenvolvimento social entre os Estados membros; 3) organizar atividades de cooperação entre os Estados membros em linha com as prioridades estabelecidas e em estreita coordenação com outras organizações internacionais e regionais; e 4) criar, nos Estados membros e nos representantes dos ministérios de desenvolvimento social, a responsabilidade de continuar a orientar o diálogo sobre políticas e o trabalho de cooperação.


Os grupos de trabalho criados para implementar as atividades propostas neste Plano de Ação aprofundarão a discussão e definirão o processo para o delineamento da mencionada Agenda Interamericana de Desenvolvimento Social, em estreita coordenação com as autoridades da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social e com o apoio da Secretaria Técnica do Processo Ministerial de Desenvolvimento Social.

B. PROPÓSITO


O propósito principal deste Plano de Ação é definir as atividades, em linha com a Declaração da Guatemala, que os Estados membros da OEA desejam executar nos próximos dois anos, até a Quinta Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social. Além disso, os grupos de trabalho criados para implementar as atividades definidas neste Plano de Ação serão responsáveis por aprofundar a discussão sobre a necessidade de se delinear uma “Agenda Interamericana de Social Desenvolvimento” mais ampla que definirá os objetivos de longo prazo para a ação hemisférica e a cooperação em desenvolvimento social.

C. ESTRUTURA GERAL DE AÇÃO

A implementação das atividades definidas neste Plano de Ação baseia-se nos princípios de colaboração e coordenação intersetorial e na necessidade do fortalecimento da cooperação com outras organizações internacionais, regionais e sub-regionais, bem como do setor acadêmico, do setor privado, da sociedade civil e de outras partes interessadas, incluindo os povos e as comunidades indígenas e afrodescendentes, cuja participação é vital para o desenvolvimento e fortalecimento das políticas, dos programas e das iniciativas em desenvolvimento social.  

O Plano de Ação baseia-se em dois critérios: 1) as prioridades identificadas pelos Estados membros da OEA; e 2) a necessidade de se gerar uma participação e um diálogo mais dinâmicos entre os países em torno dessas prioridades. 

D. ORGANIZAÇÃO DOS GRUPOS DE TRABALHO 

Na Estrutura Geral de Ação, e com o objetivo de se determinar atividades específicas, os trabalhos serão articulados por meio da criação de três grupos de trabalho, de acordo com os temas e as prioridades fundamentais adotadas na Declaração da Guatemala. Esses grupos de trabalho serão coordenados pelos ministros e diretores dos organismos responsáveis pelo desenvolvimento social, que poderão desempenhar as funções que lhes são atribuídas diretamente ou por meio de representantes.
Os grupos de trabalho são responsáveis primariamente pela prestação de assistência à Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES) na busca das prioridades da Declaração da Guatemala, examinando de maneira mais detalhada as questões identificadas neste Plano de Ação, facilitando o intercâmbio de experiências e acompanhando as iniciativas hemisféricas relacionadas:

1. Grupo de Trabalho 1 (GT1): Medições da pobreza multidimensional e formulação de políticas públicas focadas na garantia do bem-estar e no gozo de boa qualidade de vida.

2. Grupo de Trabalho 2 (GT2): Sistemas de proteção social que levem ao desenvolvimento social, por meio da redução da pobreza e da desigualdade, e à ampliação da proteção social com enfoque abrangente.

3. Grupo de Trabalho 3 (GT3): Parcerias, financiamento e fortalecimento da cooperação e da assistência técnica hemisférica para a promoção do desenvolvimento social por meio da Rede Interamericana de Proteção Social (RIPSO).


GT1: Medições da pobreza multidimensional e formulação de políticas públicas focadas na garantia do bem-estar e no gozo de boa qualidade de vida.

O principal objetivo deste grupo é fortalecer as capacidades dos Estados membros na implementação de medições da pobreza multidimensional e em sua aplicação em políticas públicas. Para alcançar esse objetivo, este grupo de trabalho facilitará as seguintes atividades:

· Publicar um compêndio sobre as experiências da região na utilização de medidas da pobreza multidimensional para a formulação e a revisão de políticas públicas no enfrentamento da pobreza.

· Realizar uma segunda oficina sobre “Índices de pobreza multidimensional: Boas práticas e lições aprendidas das Américas e da Europa”. (Antecedente 2013).

· Oficina sub-regional para fazer o acompanhamento do progresso alcançado por alguns países do Caribe, a saber: Barbados, Dominica, Granada, Santa Lúcia e Saint Kitts e Nevis, sobre a criação de IPM. (Antecedente, fevereiro de 2018).

· Publicar um compêndio sobre medições da pobreza e a situação da pobreza multidimensional de pessoas pertencentes a grupos em situação de vulnerabilidade e/ou pobreza extrema na região, em parceria com o setor privado e organizações da sociedade civil, por meio da cooperação internacional.

· Realizar intercâmbios de cooperação sul-sul (até três por ano) entre as equipes que conduzem a formulação e implementação de políticas para a medição da pobreza.

· Organizar um seminário sobre métodos de avaliação, que inclua êxitos e barreiras à implementação de avaliações.

· Desenvolver capacidades institucionais para a elaboração e a implementação de diferentes tipos de avaliações rigorosas de programas e políticas destinados a: a) melhorar os programas e as políticas novas e existentes; b) avaliar os resultados e os impactos dos programas e das políticas novas e existentes; e c) determinação da relação custo-benefício e das compensações em termos de custo-benefício dos programas e das políticas novas e existentes. Além da elaboração e implementação de avaliações, o grupo também trabalhará na identificação de estratégias para a incorporação exitosa dos resultados das avaliações nas tomadas de decisões.

GT2: Sistemas de proteção social que levam ao desenvolvimento social, mediante a redução da pobreza e da desigualdade e a ampliação da proteção social com um enfoque abrangente.
O principal objetivo deste grupo é fortalecer as capacidades dos Estados membros da OEA na implementação de sistemas de proteção social determinados nacionalmente, com um enfoque baseado no respeito aos direitos humanos, nos princípios de universalidade, solidariedade, igualdade, não discriminação e equidade, que busquem ampla cobertura, particularmente para os grupos em situação de vulnerabilidade, e a promoção das avaliações de impacto como ferramenta para a tomada de decisões. Para alcançar esse objetivo, este grupo de trabalho facilitará as seguintes atividades:

· Uma segunda edição do “Curso Superior em Proteção Social nas Américas”, em cooperação com a PUC do Chile e sua versão em inglês. 
· Uma segunda fase do programa “Ponte no Caribe”. 

· Elaborar e realizar uma oficina sobre “Instrumentos de proteção social para abordar as vulnerabilidades particulares dos migrantes e refugiados”, em parceria com o ACNUR, a OIM e outras entidades.

· Aproveitando a experiência de projetos anteriores, replicar com outros Estados membros a realização de análises participativas baseadas em gênero nos ministérios de desenvolvimento social, em colaboração com a CIM e a ONU Mulheres.

· Avançar rumo ao desenvolvimento de sistemas de proteção social determinados nacionalmente com um enfoque abrangente dos direitos humanos, com base nos princípios de universalidade, solidariedade, igualdade, não discriminação e autossuficiência, na busca de cobertura ampla, sobretudo para grupos vulneráveis, e na promoção e incorporação dos resultados produzidos pelas avaliações de programas e políticas como uma ferramenta para a tomada de decisões.
GT3: Parcerias, financiamento e fortalecimento da cooperação hemisférica e da assistência técnica para a promoção de desenvolvimento social por meio da Rede Interamericana de Proteção Social (RIPSO).

O principal objetivo deste grupo é promover diálogo, sinergias e cooperação com outros mecanismos internacionais, regionais e sub-regionais para fortalecer a cooperação técnica em temas relacionados com o desenvolvimento social. Para alcançar esse objetivo, este grupo de trabalho facilitará as seguintes atividades:

· Atualizar a base de dados de contatos da RIPSO com a relação de autoridades dos ministérios de desenvolvimento social da região e dados de contatos em nível técnico de seus escritórios de cooperação e de relações internacionais.
· Criar um espaço de diálogo virtual entre os vínculos técnicos/pontos focais dos ministérios de desenvolvimento social ou seu equivalente para fazer acompanhamentos dos compromissos das REMDES.

· Desenvolver um banco de ofertas e demandas de cooperação dos ministérios de desenvolvimento social, a fim de promover o intercâmbio de experiências entre países (sul-sul e triangular).

· Desenvolver um processo de candidatura para facilitar a cooperação entre as agências de desenvolvimento social dos países.

· Incorporar à RIPSO a descrição da metodologia e do desenvolvimento dos intercâmbios de experiências e da cooperação técnica entre pares dos ministérios de desenvolvimento social e das instituições da região.

· Divulgar as atividades por meio de boletins mensais.

E. FUNCIONAMENTO DOS GRUPOS DE TRABALHO

Cada grupo de trabalho terá autoridades constituídas de um presidente e um vice-presidente e será coordenado pelos seguintes Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social, eleitos nesta reunião ministerial e que poderão desempenhar suas funções diretamente ou por intermédio de representantes: 

1. Grupo de Trabalho 1: Ministros de Desenvolvimento Social de (país) ____  (Presidente) e de (país) ____ (Vice-Presidente).

2. Grupo de Trabalho 2: Ministros de Desenvolvimento Social de (país) ____ (Presidente) e de (país) ____ (Vice-Presidente).

3. Grupo de Trabalho 3: Ministros de Desenvolvimento Social de (país) ____ (Presidente) e de (país) ____ (Vice-Presidente).

Os grupos de trabalho serão coordenados pelos representantes dos ministérios e agências de desenvolvimento social eleitos na Quarta Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social e contarão com o apoio do Departamento de Inclusão Social da Secretaria de Acesso a Direitos e Equidade da OEA como Secretaria Técnica para a organização de suas reuniões, bem como para a preparação dos insumos técnicos e relatórios de atividades e de acompanhamento. Para o acompanhamento dos trabalhos técnicos de cada grupo de trabalho, as autoridades correspondentes designarão os funcionários e funcionárias das áreas técnicas relevantes, que atuarão como pontos focais para as comunicações e a implementação das atividades definidas neste plano de trabalho. 

Mediante autorização prévia das autoridades do grupo de trabalho e sempre que manifestem seu interesse, poderiam participar desses espaços aquelas entidades ou organismos internacionais, regionais e sub-regionais, bem como entidades nacionais e internacionais e pessoas de reconhecida competência nos assuntos a serem considerados, com o objetivo de promover a cooperação e articulação, fomentar sinergias e complementar atividades.

Os grupos de trabalho, em coordenação com a Secretaria Técnica e as autoridades da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES), deverão definir um cronograma de atividades em até 90 dias a partir desta data, a fim de dar cumprimento a este plano.

F. FINANCIAMENTO

A implementação das atividades propostas neste Plano de Ação dependerá da disponibilidade dos recursos técnicos e financeiros apropriados. A Secretaria Técnica do Processo Ministerial de Desenvolvimento Social criará um fundo específico para receber contribuições voluntárias dos Estados membros da OEA, de organizações internacionais e regionais, de fundações e outras entidades dos setores público e privado para apoiar as atividades e os projetos desenvolvidos no âmbito deste plano.

G. ACOMPANHAMENTO, AVALIAÇÃO E RELATÓRIOS
Este Plano de Ação será liderado pela Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES), com o apoio da Secretaria Técnica do Processo Ministerial de Desenvolvimento Social. A Presidência da CIDES informará sobre o acompanhamento das ações na próxima reunião ministerial de desenvolvimento social.
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